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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 23ª Reunião ordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, realizada em 26 de junho de 2007, às 14 horas, na sala de reunião nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II.

Às quatorze horas e quarenta minutos do dia vinte e seis de junho de dois mil e sete, na sala de reunião da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador EXPEDITO JÚNIOR, reúne-se, ordinariamente, a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores Delcídio Amaral, Ideli Salvatti, Fernando Collor, Marconi Perillo, Romero Jucá, Jayme Campos, Heráclito Fortes, Flexa Ribeiro, Augusto Botelho, Renato Casagrande, Rosalba Ciarlini e Cícero Lucena. Deixam de comparecer os demais Senadores membros. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A Presidência lê requerimento do Senador Romeu Tuma solicitando licença no período de 24 a 27 de junho de 2007, para fazer parte da delegação de senadores brasileiros que participarão da Segunda Sessão do Parlamento do Mercosul e comunicado da Assessoria Especial do Ministro de Minas e Energia, Danilo Vieira Furtado, encaminhando nota sobre convênio assinado pelo MME para desenvolvimento sustentável do entorno das hidrelétricas de Serra da Mesa e Cana Brava, em Goiás. A presente reunião destina-se à deliberação do Item Único constante da Pauta – Projeto de Lei do Senado, nº 137, de 2006 - Decisão Terminativa -  “Determina que as empresas operadoras do Serviço Móvel Pessoal instalem bloqueadores de sinais de radiocomunicações nas penitenciárias estaduais e  federais, e dá outras providências”, de autoria do Senador Rodolpho Tourinho, tendo como relator o Senador Flexa Ribeiro que apresenta parecer pela aprovação do Projeto, com o acatamento parcial da Emenda nº 1 e pela rejeição da Emenda nº 2, ambas de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, nos termos do Substitutivo que apresenta. Em 15/03/2007, foi concedida vista aos Senadores Demóstenes Torres e Serys Slhessarenko, nos termos regimentais. Em 22/03/07 foi concedida vista coletiva, nos termos regimentais.  Em 10/04/07, foi apresentado o Voto em Separado, de autoria do Senador Demóstenes Torres, concluindo pela aprovação do Projeto em sua redação original. Em 02/05/07, foi concedida vista aos Senadores Wellington Salgado e Romeu Tuma, nos termos regimentais. Em 10/05/2007, a apreciação da matéria foi adiada. Após, a Presidência concede a palavra ao Senhor Relator, Senador Flexa Ribeiro para proferir a leitura do novo relatório, que oferece Parecer pela aprovação do Projeto, com o acatamento parcial da Emenda nº 1 e pela rejeição da Emenda nº 2 nos termos do Substitutivo que apresenta. A apreciação da matéria é adiada. Nada mais havendo a tratar, a Presidência agradece a presença de todos e declara encerrada a reunião às quinze horas e dois minutos,  lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada juntamente com a íntegra o seu registro de Estenotipia Informatizada. 

Senador Marconi Perillo

Presidente
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23ª Reunião ordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura.

realizada no dia 26 de junho de 2007 às 14 horas e 39 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Havendo número regimental, declaro aberta a 23ª Reunião Ordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53 ª Legislatura.  

Antes de iniciar os trabalhos, proponho a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior.  Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que aprovam, permaneçam como se acham.  Aprovado.  

Leitura de requerimento do Senador Romeu Tuma.  Sra. Secretária, por orientação do Sr. Senador Romeu Tuma, encaminho a V.Exª para os devidos fins, a cópia para do requerimento nº 704 de 2007, em anexo, no qual S.Exª requer licença para se ausentar-se nos trabalhos dessa Casa, a fim de participar da Sessão do Parlamento do Mercosul no período de 24 à 26 de junho de 2007 em Montevidéu,  Uruguai.

 Leitura de comunicado do Assessor Especial do Ministro de Minas e Energia.  “De ordem do Assessor Especial do Ministro de Minas e Energia, Danilo Vieira Furtado, encaminho nota sobre convênio assinado pelo Ministério para desenvolvimento sustentável do entorno das hidrelétricas de Serra da Mesa e Cana Brava, em Goiás, solicitando-lhe a gentileza de dar conhecimento aos demais integrantes da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura”. A presente reunião destina-se à deliberação do Projeto de Lei do Senado 137/2.006.  

Projeto de Lei do Senado 137/2006, que determina que as empresas operadoras do serviço móvel pessoal instalem bloqueadores de sinais de radiocomunicações nas penitenciárias Estaduais e Federais e dá outras providências.  Autor: Senador Rodolpho Tourinho. Relator: nobre Senador Flexa Ribeiro.  Comunico aos Srs. Senadores que essa Comissão realizou no dia 21 de junho, Audiência Pública em atendimento ao Requerimento nº 35 de autoria do Senador Demóstenes Torres, destinada a debater o presente Projeto de Lei.  No dia de hoje, o Relator Flexa Ribeiro apresenta nova minuta ao Parecer com novas alterações, as quais serão lidas e discutidas nesta reunião, ficando a sua votação agendada para o próximo dia 4 de julho do corrente, quarta-feira.  Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro para proferir o seu Parecer.  

 SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, Senador Expedito Júnior, Srs. Senadores, esse projeto, ele já se encontra, o Projeto de Lei do Senado nº 137/2006, já se encontra há vários meses em debate na Comissão de Infra-Estrutura. Nós, existe um voto em separado do Senador Demóstenes Torres, que foi o autor do Requerimento de uma Audiência Pública para que nós pudéssemos ouvir a Comissão criada, a Comissão sobre Segurança Eletrônica em Estabelecimento Penitenciário e Isolamento Efetivo de Presos, criada no âmbito do Ministério da Justiça e que muito auxiliou o encaminhamento para que pudéssemos concluir, fazendo pequenas alterações ao Parecer que já foi lido nessa Comissão.  A Comissão, ela, a Audiência Pública teve a participação do Dr. Pedro Vieira Abramovay, Secretário de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça, do Dr. Maurício Kuehne Diretor-Geral do Departamento Penitenciário Nacional, DEPEN, do Ministério da Justiça, Dr. Aurélio Virgílio Veiga Rios, Subprocurador-Geral da República, Dr. Maximiliano Salvatori Martinhão, Gerente-Geral de Certificação e Engenharia de Aspecto da Superintendência de Radiofreqüência e Fiscalização da ANATEL e do Tenente-Coronel Benedito Donizete Marques, representando a Secretaria de Administração Penitenciária do Estado de São Paulo.  

Por ocasião desta Audiência Pública, ocorrida no dia 20 de junho, quarta-feira passada, nos foi também entregue um relatório desta Comissão para, sobre segurança eletrônica nos presídios no âmbito do Ministério da Justiça, e com os dados do relatório eu fiz algumas alterações em meu Parecer e que eu vou pedir ao Presidente, que eu possa fazer a leitura apenas desta alteração porque o restante do Parecer permanece inalterado como já foi lido em reuniões anteriores.   O que eu acrescento ao Parecer, já lido e entregue,  é apenas enriquecendo esse Parecer com as conclusões que a Comissão chegou propondo as ações no sentido de evitar ou extinguir as comunicações dos presos com o mundo exterior, em relação ao sistema prisional.  Então, nesse contexto, eu vou ler aqui o que eu estou aditando ao meu Parecer anterior.

Nesse contexto, apresentamos substitutivo à proposição original devidamente ajustado após o aprofundamento das discussões.  Discussões que contaram com a realização por esse colegiado de Audiência Pública com representantes da Comissão sobre segurança eletrônica em estabelecimentos penitenciários e isolamento efetivo de presos, criada no âmbito do Ministério da Justiça, na qual foram apresentadas as suas conclusões finais sobre o tema. A Audiência Pública, que eu já fiz referência aos ilustres membros que aqui compareceram, colocando as suas propostas e as suas opiniões a respeito deste assunto, que é da maior importância para a melhoria da segurança da sociedade brasileira.  Assim, após a análise do documento final, elaborado pela referida Comissão integrada por membros dos Poderes Executivo e Judiciário, foi com imensa satisfação que concluímos que as soluções oferecidas são absolutamente aderentes ao proposto por nosso relatório, sendo necessários mínimos ajustes, ou seja, aquilo que nós propúnhamos no relatório inicial, vai ao encontro das conclusões da Comissão.  Então, o que nós estamos fazendo aqui são ajustes mínimos para adequar o relatório, como disse, a essas conclusões da Comissão.  As bases de nossas propostas foram não apenas mantidas, mas como reforçadas.  A primeira delas, que diz respeito ao financiamento dos sistemas “bloqueio e controle das comunicações realizadas dentro dos estabelecimentos penitenciários”, apresenta principio plenamente compatível com a sugestão trazida pela Comissão do Ministério da Justiça, qual seja, a utilização de recursos de um fundo público especifico. Nesse sentido, afirma a Comissão que “a solução logicamente mais adequada para a questão da segurança eletrônica em estabelecimentos penitenciários, seria a utilização dos recursos do FUNPEN, Fundo Penitenciário Nacional”. Entretanto,  como a arrecadação do FUNPEN é bastante inferior à do FISTEL, 224 milhões em 2005 no Funpen contra 2.05 bilhões também em 2005 no FISTEL, optamos por manter o segundo fundo como fonte de custeio das ações de bloqueio e controle com a devida modificação na Lei nº 5070 de 7 de julho de 1966, que é a lei do FISTEL, que com essas modificações, adequa a utilização dos recursos do FISTEL para o objeto desse Parecer e desse projeto, apontada pelo Ministério da Justiça.  Vale ressaltar que no caso do FUNPEN, as demandas em 2007 superam 400 milhões, o dobro dos recursos disponíveis.  

Então, Sr. Presidente, nobre Senador Expedito Júnior, por que que nós mantivemos em nosso relatório a utilização dos recursos do FISTEL e não adotamos a sugestão da Comissão para a utilização dos recursos do FUNPEN?  Foi nos dito aqui na própria Audiência Publica que os recursos do FUNPEN, que é fundo penitenciário, eles são insuficientes para atender a demanda já existente.  Esses recursos são da ordem de 200 milhões de reais por ano, que é o que está no orçamento, sem se falar no tal contigenciamento, e foi nos dito aqui pelo diretor do FUNPEN, que já existe demandas até hoje, até esse instante do ano, de mais de 400 milhões de reais, ou seja, se nós agregássemos ao FUNPEN  mais uma obrigação de custeio, nós estaríamos  incorrendo no mesmo erro que a Lei de 2003 incorreu quando criou a obrigatoriedade da instalação do sistema de bloqueio nas penitenciárias, mas não definiu com clareza quem seria o responsável pela instalação, pela manutenção e pela operação e mais do que isso, quem custearia a instalação desse sistema e ai ela não surtiu efeito nenhum. Não queremos que esse Projeto de Lei incorra no mesmo erro. Então, em função única e exclusiva de que e o FUNPEN não tem recursos orçamentários suficientes, nós mantemos o nosso Parecer para irmos com alterações necessárias na Lei do FISTEL buscar os recursos excedentes que são da ordem de 1 bilhão e 800 milhões de reais por ano, para atender emergencialmente a necessidade de bloqueio ou do controle do uso de telefonia móvel ou de qualquer meio de comunicação no sistema prisional nacional.  

Com relação às operadoras dos serviços, o documento da Comissão indica ser essencial a sua participação. Abro aspas para ler o que diz o relatório da Comissão: “Como facilitadoras da manutenção dos sistemas a serem concretizados ou como partícipes de projetos-piloto e de ações iniciais que visem melhorar minorar o problema em caos”.  Não imputando a elas o ônus financeiro da instalação do sistema.  Segue, portanto, linha idêntica ao nosso Parecer.  Outro ponto coincidente trata da amplitude das ações de bloqueio e controle que não podem ficar restritas apenas ao serviço móvel pessoal.  Enquanto isso, a Comissão, quanto a isso, melhor dizendo, a Comissão do Ministério da Justiça afirma que "o mero bloqueio das radiofreqüências relativas ao serviço móvel pessoal, SMP, deixa em aberto outras possibilidades, tais como, o serviço móvel especializado, o SME, o serviço telefônico fixo comutado, SDFC,  a tecnologia WIRELESS LOCAL LOOP,  WLL, o serviço limitado móvel privado, SLMP, e o serviço móvel global por satélite, SMGS, bem como outros aparelhos que utilizam freqüências não licenciadas, walktalks e até mesmo simples telefone sem fio de longo alcance". 

Isso está no texto do relatório da Comissão, o que foi exaustivamente demonstrado na presente justificação.  A inovação trazida pela análise do grupo de trabalho, além do detalhamento de medida relativa à gestão política e administrativa, legal e orçamentária do sistema penitenciário foi a sugestão de se implementar a curto prazo... E aí eu faço uma ressalva, a situação é tão grave, que nós precisamos ter medidas que possam ser imediatamente colocadas em prática e da forma como estava o meu relatório inicial, que determinava o bloqueio total das comunicações de qualquer tipo do Sistema Prisional Brasileiro, iria demandar além de definir a tecnologia, iria demandar um tempo maior para que isso pudesse ocorrer.  Ai vem em nosso socorro, a Comissão e traz como sugestão a utilização para implementar a curto prazo uma  opção tecnológica denominada "sistema de extração de identidade de telefone celular" ou solução ERB móvel, caracterizada pela utilização de um equipamento móvel de pequenas dimensões com capacidade de  rastrear terminais de radiocomunicações dentro de um raio especifico.  Esse sistema localiza e identifica os terminais em uso, permitindo a imediata apreensão e posterior bloqueio permanente pelas operadoras dos serviços.  

Então, a Comissão do Ministério da Justiça propõe que, a curto prazo e de forma emergencial, se possa dotar os presídios brasileiros de um sistema de identidade de telefonia móvel, que é o ERB, que pode ser imediatamente adquirido e colocado nos presídios.  Aquele de maior taxa de periculosidade de forma fixa e alguns que possam ter mobilidade para atender a identificação da existência dos celulares em outras unidades prisionais de menor risco para a utilização da comunicação.  

Segundo a análise realizada pela ANATEL, integrantes da Comissão sobre Segurança Eletrônica em Estabelecimento Penitenciário e Isolamento Efetivo de Presos, a solução ERB móvel apresenta duas vantagens: estaria menos vulnerável a ações de vandalismo por ser transportável e teria um custo menor do que execução de um projeto especifico para cada presídio, como no caso dos bloqueadores de sinais de radiocomunicações. Assim, para satisfazer esse último aspecto, já que os demais encontram-se contemplados, introduzimos alterações pontuais no artigo 1º., 2º e 4º de forma a prever a existência de outras tecnologias de controle, inclusive móveis das comunicações a serem utilizadas nos estabelecimentos penitenciários e não apenas os bloqueadores desses sinais de radiocomunicações.  Não estou abrindo mão aqui da instalação dos bloqueadores em definitivo, estou atendendo uma sugestão da Comissão do Ministério da Justiça para que, emergencialmente, possamos dotar o Sistema Prisional Brasileiro desse equipamento móvel, que vai permitir que imediatamente possa ser identificada a existência dos equipamentos de comunicação móvel, possam ser identificados e bloqueados em seguida.  Evidentemente que tudo aquilo que diz respeito a.... No Parecer anterior, as outras ações necessárias para que se extinga por completo essa possibilidade de comunicação, estão mantidas, que é a questão da fiscalização firme no sentido de impedir a entrada desses equipamentos no presídio, seja por meio de detectores de metais como são utilizados nos aeroportos ou por meio de fiscalização e de revista mais acurada ou de penalidade para aqueles que sejam, estejam em conluio para que possam esses equipamentos entrarem no presídio.  Então só a instalação do equipamento móvel ou dos bloqueadores não é suficiente para que possamos resolver o problema dessa comunicação indesejada por toda sociedade brasileira.  

Vamos ao voto Sr. Presidente.  Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 137/2.006 com acatamento parcial da Emenda nº 1 e pela rejeição da Emenda nº 2 nos termos dos seguintes substitutivos.  

Projeto de Lei do Senado nº 137, substitutivo de 2.006.  Altera a Lei nº 5070 de 7 de julho de 1966, que cria o fundo de fiscalização das telecomunicações, para incluir na destinação de seus recursos a instalação de bloqueadores de sinais de radiocomunicações, BSR, e outros de outro sistema tecnológicos, fixos ou móveis, de controle em estabelecimentos penitenciários.  

O Congresso Nacional decreta: Art. 1º, o art. 3º da Lei nº 5070 de 7 de julho de 1966 passa a vigorar acrescido da seguinte alínea “e”: artigo 3º, alínea “e”: na instalação, custeio, manutenção e adequação tecnológica de bloqueadores de sinais de radiocomunicações e de outros sistemas tecnológicos de controle desenvolvidos, fixos ou móveis, e de equipamentos de segurança eletrônica em estabelecimentos penitenciários, conforme previsto no artigo 4º da Lei 10792 de 1º de dezembro de 2003, mediante convênio com Governos Estaduais e o Órgão Federal de administração Penitenciária.  Artigo 2º: a implantação de novos estabelecimentos penitenciários, estaduais ou federais, estarão condicionadas à instalação, dentro de seus limites, de bloqueadores de sinais de radiocomunicações ou outros sistemas tecnológicos, fixos ou móveis, de controle desenvolvidos.  Artigo 3º: os bloqueadores de sinais de radiocomunicações instalados em estabelecimentos penitenciários, deverão impedir o funcionamento de todos os serviços de comunicação interpessoal sem fio, disponíveis em sua região.  Artigo 4º: as operadoras do serviço de comunicação interpessoal sem fio são obrigadas a disponibilizar as autoridades competentes  todas as informações técnicas necessária para a eficiente instalação e funcionamento dos bloqueadores de sinais de radiocomunicações ou outros sistemas tecnológicos de controle em estabelecimentos penitenciários, devendo quando solicitadas, participar da elaboração dos projetos de instalação.  Parágrafo 1º: as alterações nas configurações técnicas da prestação dos serviços  deverão ser informadas as autoridades competentes com antecedência mínima de 30 dias para a  devida atualização nos bloqueadores de sinais.  Parágrafo 2º.: a introdução no mercado de novas tecnologias de comunicação interpessoal sem fio estará condicionada ao desenvolvimento de dispositivo de bloqueio ou controle devidamente compatível.   Parágrafo 3º.: a inobservância do dever  estabelecido nesse artigo sujeita as operadoras à pena de multa a ser revertida ao Fundo Penitenciário Nacional, FUNPEN, cujo valor será fixado em regulamento especifico.  Parágrafo 4º: persistido o descumprimento, a depender do prejuízo causado à ordem pública, as operadoras poderão perder o direito da exploração do serviço prestado.  Artigo 5º: esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Esse é o nosso Parecer e o nosso voto, Sr. Presidente.  

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): A matéria está em discussão. Não havendo mais quem queira discutir, encerro a presente reunião, ao tempo em que convoco os Srs. Senadores para o próximo dia 4 de julho, quarta-feira próxima.  Está encerrada a sessão.

Sessão encerrada às 15h02
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